
 
  MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ
 

PORTARIA Nº 3, DE 07 DE MARÇO DE 2023

  

A COORDENADORA DO CURSO DE CIÊNCIAS
CONTÁBEIS, no uso das atribuições previstas no
Artigo 131 do Regimento Interno da UFPR e
considerando o disposto no Artigo 48 da resolução

37/97 – CEPE, aprovada em 17 de outubro de

1997.

 
           RESOLVE: Estabelecer os procedimentos, prazos e fluxograma de atendimento às
solicitações acadêmicas para Regime de Exercícios Domiciliares.
 
 

O Regime de Exercícios Domiciliares c onsiste em prática excepcional ofertada ao estudante
que esteja impossibilitado(a) de comparecer às aulas durante determinado período, cujo objetivo é
oferecer exercícios domiciliares com acompanhamento, sempre que compatíveis com o estado de
saúde do(a) estudante e as possibilidades do curso em que esteja matriculado(a).

A solicitação de Regime de Exercícios Domiciliares deverá ser feita pelo requerente ou seu
representante, devendo ser anexado o atestado médico, com a devida tipificação da doença, de
acordo com o código de diagnósticos expresso na Classificação Internacional de Doenças (CID),
quando for o caso; em até 5 (cinco) dias úteis contados do início do impedimento (Resolução
37/97 CEPE, art. 85).

É assegurado o regime domiciliar de estudos e a frequência ao estudante que se encontre
em pelo menos uma das seguintes situações:
I. Conforme a Lei nº 6.202 de 17 de abril de 1975 e, a Lei nº 10.421 de 15 de abril de 2002:

nos casos de licença maternidade, a estudante poderá, após apresentação de atestado
médico ou mediante apresentação do termo judicial de guarda à adotante ou guardiã,
desenvolver suas atividades acadêmicas em regime domiciliar, pelo tempo determinado
pelo médico, observando as normativas legais e as condições de saúde da estudante.

II. Conforme o Decreto-Lei nº 1.044, de 21 de outubro de 1969:  nos casos de o(a) estudante
estar acometido de doenças infectocontagiosas, fraturas expostas, afecções congênitas ou
outras situações que o impeçam de frequentar os trabalhos acadêmicos por tempo
determinado, o estudante poderá realizar as atividades acadêmicas em regime domiciliar,
mediante comprovação médica.



Obs. 1: O prazo mínimo para o Regime Domiciliar de Estudos é de 15 dias consecutivos.
Períodos com duração menor de 15 dias devem ser enquadrados no limite de 25% (vinte e
cinco por cento) de ausência de acordo com a Resolução 37/97 (art. 85).
Obs. 2: Nas disciplinas cuja natureza seja incompatível com os exercícios domiciliares, o
estudante terá, se necessário, mediante requerimento aprovado pelo colegiado do curso e
enviado pela coordenação de curso ao NAA, sua matrícula removida no semestre/ano em que
ocorreu a incapacidade, visando salvaguardar o Índice de Rendimento Acumulado (IRA).
Obs.3: Não será concedido Regime Domiciliar de Estudos nos casos em que o(a) estudante
comprometa mais do que 30% da carga horária média das disciplinas em curso, com Regime
Domiciliar de Estudos, seja individualmente ou cumulativamente. A exceção é para os casos
amparados na Lei nº 6.202/1975 e na Lei nº 10.421/2002.

Reforça-se que, para o protocolo é necessário o Atestado médico que contenha o prazo
necessário para o afastamento requerido. Deverá ser solicitado pelo próprio estudante ou seu
representante legal em até 5 dias úteis contados do início do impedimento (Resolução 37/97, art.
85). O prazo de tramitação é de até 5 dias úteis após o protocolo do pedido para que seja
analisado por todas instâncias envolvidas.

 
Atenciosamente,

 
Portaria aprovada em Reunião de Colegiado do curso de Ciências Contábeis de 02 de
março de 2023.
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